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INSTRUÇÕES 

1. Deposite o celular desligado e outros aparelhos eletrônicos, juntamente com seus pertences, embaixo da 
carteira. 

2. Deixe sobre a carteira APENAS caneta de material transparente e documento de identidade. Não serão 
permitidos empréstimo e troca de material entre os candidatos durante a prova. 

3. Anote na capa deste Caderno de Questões o seu nome, em letra de forma, e o número da sala. Ao terminar a 
prova, se quiser, poderá copiar o gabarito no espaço reservado e, ao sair, receberá do fiscal a parte inferior 
destacada. 

4. Antes de iniciar a resolução das questões, verifique se o Caderno de Questões está completo. Qualquer 
reclamação deverá ser feita nos primeiros 10 (dez) minutos após iniciada a prova. A duração da prova é de 4 
(quatro) horas. O tempo mínimo de permanência do candidato na sala será de 01 (uma) hora. 

5. Ao receber a Folha-Resposta, confira os seus dados. Havendo necessidade de correção de algum dado, chame 
o fiscal para anotar a correção na Ata de Sala. 

6. Para marcar a resposta de uma questão, preencha, totalmente com caneta, apenas a quadrícula 
correspondente à opção que considere correta. Não use corretivo nem rasure sua Folha-Resposta, pois não 
haverá substituição da mesma. 

7. Não se esqueça de assinar a Lista de Frequência e a Folha-Resposta, no campo destinado à assinatura. 
8. É recomendável reservar 20 (vinte) minutos para o preenchimento da Folha-Resposta. 
9. A desobediência a quaisquer destas determinações e o desrespeito ao pessoal da coordenação e fiscalização 

constituem faltas que eliminam o candidato do concurso. 
10. Ao final da prova, entregue este Caderno de Questões e sua Folha-Resposta. 

Boa prova! 

Fortaleza, 29 de março de 2015 

COLOQUE, DE IMEDIATO, O SEU NOME E O NÚMERO DE SUA SALA NOS ESPAÇOS ABAIXO: 
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Aos 88 anos, depois de quatro filhos e uma carreira longa e respeitada como um dos cientistas 
mais influentes do século 20, James Lovelock chegou a uma conclusão desconcertante: a raça humana 
está condenada. "Gostaria de ser mais esperançoso", ele me diz em uma manhã ensolarada enquanto 
caminhamos em um parque em Oslo (Noruega), onde o estudioso fará uma palestra em uma universidade. 
Lovelock é baixinho, invariavelmente educado, com cabelo branco e óculos redondos que lhe dão ares de 
coruja. Seus passos são gingados; sua mente, vívida; seus modos, tudo menos pessimistas. Aliás, a 
chegada dos Quatro Cavaleiros do Apocalipse – guerra, fome, pestilência e morte – parece deixá-lo 
animado. "Será uma época sombria", reconhece. "Mas, para quem sobreviver, desconfio que vá ser bem 
emocionante." 

Na visão de Lovelock, até 2020, secas e outros extremos climáticos serão lugar-comum. Até 2040, 
o Saara vai invadir a Europa, e Berlim será tão quente quanto Bagdá. Atlanta acabará se transformando 
em uma selva de trepadeiras kudzu. Phoenix se tornará um lugar inabitável, assim como partes de Beijing 
(deserto), Miami (elevação do nível do mar) e Londres (enchentes). A falta de alimentos fará com que 
milhões de pessoas se dirijam para o norte, elevando as tensões políticas. "Os chineses não terão para 
onde ir além da Sibéria", sentencia Lovelock. "O que os russos vão achar disso? Sinto que uma guerra 
entre a Rússia e a China seja inevitável." Com as dificuldades de sobrevivência e as migrações em massa, 
virão as epidemias. Até 2100, a população da Terra encolherá dos atuais 6,6 bilhões de habitantes para 
cerca de 500 milhões, sendo que a maior parte dos sobreviventes habitará altas latitudes - Canadá, 
Islândia, Escandinávia, Bacia Ártica. 

Até o final do século, segundo o cientista, o aquecimento global fará com que zonas como a 
América do Norte e a Europa se aqueçam quase 8 graus Celsius - quase o dobro das previsões mais 
prováveis do relatório mais recente do Painel Intergovernamental sobre a Mudança Climática, a 
organização sancionada pela ONU que inclui os principais cientistas do mundo. "Nosso futuro", Lovelock 
escreveu, "é como o dos passageiros em um barquinho de passeio navegando tranquilamente sobre as 
cataratas do Niagara, sem saber que os motores em breve sofrerão pane". E trocar as lâmpadas de casa 
por aquelas que economizam energia não vai nos salvar. Para Lovelock, diminuir a poluição dos gases 
responsáveis pelo efeito estufa não vai fazer muita diferença a esta altura, e boa parte do que é 
considerado desenvolvimento sustentável não passa de um truque para tirar proveito do desastre. "Verde", 
ele me diz, só meio de piada, "é a cor do mofo e da corrupção”. 

Se tais previsões saíssem da boca de qualquer outra pessoa, daria para rir delas como se fossem 
devaneios. Mas não é tão fácil assim descartar as ideias de Lovelock. Na posição de inventor, ele criou um 
aparelho que ajudou a detectar o buraco crescente na camada de ozônio e que deu início ao movimento 
ambientalista da década de 1970. E, na posição de cientista, apresentou a teoria revolucionária conhecida 
como Gaia - a ideia de que nosso planeta é um superorganismo que, de certa maneira, está "vivo". Essa 
visão hoje serve como base a praticamente toda a ciência climática. Lynn Margulis, bióloga pioneira na 
Universidade de Massachusetts (Estados Unidos), diz que ele é "uma das mentes científicas mais 
inovadoras e rebeldes da atualidade". [...] 
 
[Segmento de: “Aquecimento global é inevitável e 6 bi morrerão, diz cientista” - Por Jeff Goodell 
(http://rollingstone.uol.com.br - acessado em: 27/01/2015)] 

 
 
01. 
Com base no texto acima transcrito, julgue as 
afirmações feitas a seguir: 

I. De acordo com Lovelock, nos próximos anos os 
exércitos do Saara invadirão a Europa.  

II. Segundo o autor da teoria de Gaia, a 
desertificação do planeta provocará grandes 
movimentos migratórios entre o Ocidente e o 
Oriente.  

III. Para Lovelock, estratégias de desenvolvimento 
sustentável não serão suficientes para se livrar o 
planeta de uma grande catástrofe ambiental. 

IV. As previsões de Lovelock sobre o aquecimento 
global se baseiam em estudos sancionados pela 
Organização das Nações Unidas. 

V. O autor do texto considera que as previsões de 
Lovelock não seriam levadas a sério se 
partissem de outro cientista menos renomado. 

 
É(são) VERDADEIRA(S) a(s) afirmação(ções) 
contida(s) no(s) item(ens): 
 

a)  II e V 

b)  IV 

c)  I e IV 

d)  III e V 

e)  III 
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02. 
Leia o texto abaixo e, em seguida, assinale a opção 
que preenche, de uma forma coesa e coerente, as 
três lacunas. 
 
De acordo com o cientista James Lovelock, por conta 
do aquecimento global, a sobrevivência da raça 
humana corre sério risco. Na visão do estudioso, até 
2020, secas e outros extremos climáticos serão 
lugar-comum. Para outros pesquisadores, 
__________ a rapidez __________ as mudanças 
climáticas acontecem em todo o mundo, há 
possibilidade de se reverter a situação, caso sejam 
tomadas medidas imediatas __________ reduzir a 
emissão de gases poluentes. 
 

a)  portanto – que – objetivando 

b)  não obstante – com que – no sentido de 

c)  dessa maneira – na qual – para 

d)  no entanto – como – de modo 

e)  quanto à – na qual – é o caso 
 
03. 
Atento às normas da Redação Oficial contidas no 
“Manual de Redação da Presidência da República”, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 

a)  Os documentos do Padrão Ofício devem utilizar 
fonte do tipo Times New Roman de corpo 12 no 
texto em geral, 11 nas citações, e 10 nas notas 
de rodapé. 

b)  O tratamento “Vossa Excelência” deve ser usado 
apenas para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

c)  Por força da tradição, o tratamento “Vossa 
Magnificência” é empregado em comunicações 
dirigidas aos juízes de direito e reitores de 
universidade.  

d)  É obrigatório o número de página em todas as 
páginas. 

e)  A impressão dos textos deve ser feita na cor 
preta em papel branco, não se admitindo a 
impressão colorida nem mesmo para gráficos ou 
ilustrações. 

 
04. 
A alternativa cujas palavras se escrevem, 
respectivamente, com “ç” e “s” (como em “invenção” 
e ascensão”) é: 
 

a)  diver_____ão – compreen_____ão 

b)  expan_____ão – preten_____ão 

c)  execu_____ão – preten_____ão 

d)  infra_____ão – execu_____ão 

e)  preten_____ão – conver_____ão 
 
 
 
 
 
 

05. 
Acentuam-se devido à mesma regra de acentuação 
gráfica as seguintes palavras do texto: 
 

a)  bióloga – lâmpadas – climáticas  

b)  pestilência – habitará – vívida  

c)  Bagdá – Islândia – óculos  

d)  sustentável – políticas – ozônio  

e)  Rússia – lâmpadas – Canadá  
 
06. 
A concordância verbal NÃO FOI RESPEITADA em: 
 

a)  A maior parte dos países enfrentará problemas 
com a falta de alimentos. 

b)  Os Estados Unidos não acatam as propostas de 
Lovelock. 

c)  Não sou dos que acreditam nas teorias de uma 
catástrofe planetária. 

d)  Ele afirma que haverá muitos problemas 
decorrentes do aquecimento global. 

e)  É possível que se intensifique, nos próximos dez 
anos, os esforços para reduzir os níveis de 
poluição. 

 
07. 
“Na visão de Lovelock, até 2020, secas e outros 
extremos climáticos serão lugar-comum.” (linha 10). 
 
Na frase acima transcrita, o uso da primeira vírgula, 
após o nome “Lovelock”, se justifica para: 
 

a)  Isolar uma oração explicativa. 

b)  Indicar a elipse do verbo. 

c)  Separar o vocativo. 

d)  Separar o adjunto adverbial deslocado. 

e)  Separar a oração coordenada. 
 
08. 
Assinale, dentre as frases que se seguem, aquela 
em que está CORRETO o acento indicativo da crase: 
 

a)  Não podemos assistir com indiferença à estas 
agressões contra a natureza. 

b)  À população cabe agir imediatamente para evitar 
o colapso no abastecimento de água. 

c)  Daqui à alguns anos, a sociedade sofrerá 
consequências ainda mais drásticas de seu 
descaso para com o planeta. 

d)  O avanço rumo à um consenso, para evitar a 
crise global, é obrigação de todos os governos. 

e)  A preocupação com o planeta começou à partir 
da divulgação das ideias de Lovelock. 
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09. 
Leia com atenção as seguintes frases: 
 

I. Apesar das previsões de que haveria seca, 
choveu bastante naquele ano. 

II. A imprensa chamou ao meteorologista de louco, 
tão logo ele divulgou o prognóstico climático para 
o trimestre. 

III. Lovelock tem ideias com que nem toda a 
comunidade científica concorda. 

 
Observando-se a regência das frases acima 
transcritas, podemos afirmar que: 
 
a) Somente as frases I e III estão corretas. 
b) Somente as frases I e II estão corretas. 
c) Somente a frase I está correta. 
d) Somente a frase III está correta. 
e) Todas as frases estão corretas. 
 
10. 
Atentando para as normas da concordância 
nominal, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
a) Assim que abriu o jornal, o leitor mais atento 

julgou inverídica aquela notícia. 
b) É necessária a participação direta dos cidadãos 

na tomada de decisões que afetam a sociedade. 
c) Sua opinião era tal qual as ideias do cientista. 
d) Diante de qualquer questão colocada em debate, 

suas opiniões eram sempre as mais ponderadas. 
e) Dadas as circunstâncias, não havia nada que 

pudesse ser feito naquela ocasião. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
11. 
A utilização do concurso público nas seleções 
realizadas pela Administração Pública, além de 
obedecer ao princípio da moralidade, condiz, 
principalmente, com o princípio: 
 
a) Da legalidade. 
b) Da publicidade. 
c) Da eficiência. 
d) Da impessoalidade. 
e) Da legitimidade. 
 
12. 
A fiscalização efetivada pelo Poder Legislativo e pelo 
Tribunal de Contas em relação à Administração 
Pública é exemplo de controle: 
 
a) Interno. 
b) Externo. 
c) Avulso. 
d) Concentrado. 
e) Difuso. 
 
 
 
 

13. 
 A criação de uma fundação pública, na estrutura da 
Administração Pública, representa o instituto jurídico 
da: 
 
a) Descentralização. 
b) Despersonificação. 
c) Desconcentração. 
d) Concentração. 
e) Centralização. 
 
14. 
Segundo a classificação elaborada pela doutrina e 
jurisprudência tradicionais do Direito Administrativo, 
são órgãos que compõem a Administração Indireta, 
EXCETO: 
 
a) Autarquias. 
b) Empresas públicas. 
c) Fundações públicas. 
d) Organizações sociais. 
e) Sociedades de economia mista. 
 
15. 
Marque a alternativa que indica somente pessoas 
jurídicas da Administração Indireta que tenham 
personalidade jurídica de direito privado: 
 
a) Fundações públicas e sociedades de economia 

mista. 
b) Autarquias e empresas públicas. 
c) Empresas públicas e sociedades de economia 

mista. 
d) Fundações públicas e empresas públicas. 
e) Autarquias e sociedades de economia mista. 
 
16. 
A restrição de direitos do administrado em prol do 
bem comum, preventiva ou repressivamente, 
mormente em casos concretos, caracteriza o Poder: 
 
a) Hierárquico. 
b) De polícia. 
c) Regulamentar. 
d) Vinculado. 
e) Discricionário. 
 
17. 
A faculdade de aplicação de penalidades 
administrativas aos servidores da Administração 
Pública, quando preenchidos os requisitos legais, 
caracteriza o Poder: 
 
a) Hierárquico. 
b) De polícia. 
c) Regulamentar. 
d) Vinculado. 
e) Disciplinar. 
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18. 
A atuação do Poder Judiciário, quando configurada 
ilegalidade não passível de correção de um Ato 
Administrativo, resulta: 
 
a) Na revogação do ato, com efeitos ex tunc. 
b) Na convalidação do ato. 
c) Na anulação do ato, com efeitos ex tunc. 
d) Na revogação do ato, com efeitos ex nunc. 
e) Na anulação do ato, com efeitos ex nunc. 
 
 
 
19. 
No que se refere à Improbidade Administrativa, 
assinale a opção CORRETA: 
 
a) Reputa-se agente público todo aquele que 

exerce, com remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades 
públicas. 

b) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de 
terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do 
dano. 

c) No caso de enriquecimento lícito, perderá o 
agente público ou terceiro beneficiário os bens 
ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

d) Quando o ato de improbidade causar lesão ao 
patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito, caberá à autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao 
dirigente da entidade pública para a 
indisponibilidade dos bens do indiciado. 

e) O sucessor daquele que causar lesão ao 
patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente 
está sujeito às cominações legais, independente 
da herança. 

 
 
 
20. 
No que se refere à aposentadoria dos servidores 
públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) Os proventos de aposentadoria e as pensões, 

por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 

b) Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, 
é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência 
previsto na Constituição Federal. 

c) É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em 
lei. 

d) O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de 
disponibilidade e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de aposentadoria.  

e) A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício.  

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
21. 
A norma constante do art. 5º, XXII da CF/88, in 
verbis, “é garantido o direito de propriedade”, é 
norma: 
 

a) De eficácia plena. 
b) De eficácia limitada. 
c) De eficácia contida. 
d) Subsidiária. 
e) Programática. 
 
22. 
Quanto ao conteúdo de natureza constitucional, a 
Constituição brasileira classifica-se como: 
 

a) Formal. 
b) Material. 
c) Rígida. 
d) Flexível. 
e) Derivada. 
 
23. 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade e a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade são exemplos de 
Controle de Constitucionalidade: 
 

a) Difuso. 
b) Concentrado. 
c) Preventivo. 
d) Difuso e repressivo. 
e) Concentrado e preventivo. 
 
24. 
Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil previstos no art. 3º da CF/88, 
EXCETO: 
 

a) Construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
b) Garantir o desenvolvimento nacional. 
c) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 

as desigualdades sociais e regionais. 
d) Os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa. 
e) Promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



6 
 

25. 
No que tange aos direitos e deveres individuais e 
coletivos, segundo o texto expresso da CF/88, 
somente se beneficiam das normas constantes deste 
capítulo: 
 

a) Os brasileiros natos. 
b) Os brasileiros natos e os naturalizados. 
c) Os brasileiros e os estrangeiros residentes no 

país. 
d) Todos os brasileiros e estrangeiros. 
e) Todos os brasileiros e os estrangeiros que 

residem no país há pelo menos cinco anos. 
 
 
26. 
São poderes da União: 
 
a) Independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o 
Ministério Público. 

b) Dependentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

c) Somente independentes entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 

d) Independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo, o Judiciário e a 
Advocacia Pública. 

e) Independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

 
 
27. 
Segundo a CF/88, incluem-se entre os bens dos 
Estados: 
 
a) Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
b) Os potenciais de energia hidráulica. 
c) As águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 

emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras 
da União. 

d) As cavidades naturais subterrâneas e os sítios 
arqueológicos e pré-históricos. 

e) As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios. 

 
 
28. 
Quanto ao Poder Legislativo, compete 
privativamente à Câmara dos Deputados: 
 
a) Autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado. 

b) Processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade. 

c) Processar e julgar o Presidente e o Vice-
Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles. 

d) Resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

e) Sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa. 

 
29. 
Quanto ao Poder Legislativo, compete 
privativamente ao Senado Federal: 
 
a) Autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado. 

b) Processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade. 

c) Proceder à tomada de contas do Presidente da 
República, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa. 

d) Resolver definitivamente sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

e) Sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa. 
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30. 
Quanto ao Poder Executivo e à eleição do 
Presidente da República e do Vice-Presidente da 
República, marque a alternativa correta: 
 
a) Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta 

na primeira votação, far-se-á nova eleição em 
até trinta dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e 
considerando-se eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos. 

b) Será considerado eleito Presidente o candidato 
que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria simples de votos, não computados os 
em branco e os nulos. 

c) Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, convocar-se-á, dentre os 
remanescentes, o de maior votação. 

d) A eleição do Presidente da República não 
importará a do Vice-Presidente com ele 
registrado. 

e) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos Secretários de 
Estado. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
31. 
A inscrição do empresário far-se-á mediante 
requerimento que contenha determinados 
elementos. Marque a alternativa que indica, 
corretamente, alguns destes elementos: 
 
a) A firma, com a respectiva assinatura autógrafa, e 

o contrato social. 
b) O objeto e a sede da empresa. 
c) O capital e o nome e nacionalidade de seus 

ascendentes. 
d) O seu nome, nacionalidade, domicílio e estado 

civil, sendo desnecessário o regime de bens, se 
casado. 

e) A firma, com a respectiva assinatura autógrafa, e 
o nome e nacionalidade de seus ascendentes. 

 
 
32. 
O empresário casado pode: 
 
a) Sem necessidade de outorga conjugal, somente 

se casado no regime da comunhão universal de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real. 

b) Somente com outorga conjugal, qualquer que 
seja o regime de bens, alienar os imóveis que 
integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los 
de ônus real. 

c) Sem necessidade de outorga conjugal, qualquer 
que seja o regime de bens, alienar os imóveis 
que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-
los de ônus real. 

d) Sem necessidade de outorga conjugal, somente 
se casado no regime da comunhão parcial de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real. 

e) Somente com outorga conjugal, somente se 
casado no regime da comunhão universal de 
bens, alienar os imóveis que integrem o 
patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus 
real. 

 
33. 
Marque a alternativa que NÃO indica elemento 
constante, obrigatoriamente, do contrato social: 
 
a) Nome, nacionalidade, estado civil, profissão e 

residência dos sócios, se pessoas naturais, e a 
firma ou a denominação, nacionalidade e sede 
dos sócios, se jurídicas. 

b) Capital da sociedade, expresso em moeda 
estrangeira, podendo compreender qualquer 
espécie de bens, suscetíveis de avaliação 
pecuniária. 

c) Se os sócios respondem, ou não, 
subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 

d) A participação de cada sócio nos lucros e nas 
perdas. 

e) A quota de cada sócio no capital social, e o 
modo de realizá-la. 

 
 
34. 
Qual tipo societário completa corretamente a lacuna 
da frase seguinte: “Na ________, a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital social”: 
 
a) Sociedade em nome coletivo. 
b) Sociedade em comandita simples. 
c) Sociedade limitada. 
d) Sociedade ilimitada. 
e) Sociedade anônima. 
 
35. 
Qual tipo societário completa corretamente a lacuna 
da frase seguinte: “A _________ tem o capital 
dividido em ações, regendo-se pelas normas 
relativas à sociedade anônima, e opera sob firma ou 
denominação”: 
 
a) Sociedade em nome coletivo. 
b) Sociedade em comandita simples. 
c) Sociedade limitada. 
d) Sociedade em comandita por ações. 
e) Sociedade anônima. 
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36. 
Marque a alternativa que representa o título de 
crédito que consiste de uma ordem incondicional de 
pagamento à vista, dada por uma pessoa física ou 
jurídica, denominada de sacador, contra o banco 
onde tem fundos, denominado de sacado, para que 
pague ao credor, tomador ou beneficiário a 
importância nele escrita: 
 
a) Cheque. 
b) Letra de câmbio. 
c) Nota promissória. 
d) Debênture. 
e) Duplicata. 
 
37. 
Quanto à transformação das sociedades, marque o 
item INCORRETO: 
 
a) O ato de transformação independe de dissolução 

ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 
preceitos reguladores da constituição e inscrição 
próprios do tipo em que vai converter-se. 

b) A transformação depende do consentimento de 
todos os sócios, salvo se prevista no ato 
constitutivo, caso em que o dissidente poderá 
retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio 
do estatuto ou do contrato social, o disposto no 
art. 1.031. 

c) A transformação não modificará nem prejudicará, 
em qualquer caso, os direitos dos credores. 

d) A falência da sociedade transformada somente 
produzirá efeitos em relação aos sócios que, no 
tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o 
pedirem os titulares de créditos anteriores à 
transformação, e somente a estes beneficiará. 

e) É vedada a transformação das sociedades pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 

 
38. 
Sobre o estabelecimento empresarial: 
 
a) Não havendo autorização expressa, o alienante 

do estabelecimento não pode fazer concorrência 
ao adquirente, nos cinco anos subsequentes à 
transferência. 

b) Não pode o estabelecimento ser objeto unitário 
de direitos e de negócios jurídicos, translativos 
ou constitutivos. 

c) A cessão dos créditos referentes ao 
estabelecimento transferido não produzirá efeito 
em relação aos respectivos devedores. 

d) Se ao alienante não restarem bens suficientes 
para solver o seu passivo, a eficácia da 
alienação do estabelecimento independe do 
pagamento de todos os credores, ou do 
consentimento destes, de modo expresso ou 
tácito, em dez dias a partir de sua notificação. 

e) Não havendo autorização expressa, o alienante 
do estabelecimento não pode fazer concorrência 
ao adquirente, nos dois anos subsequentes à 
transferência.  

 
 
 

39. 
Com relação à desconsideração da personalidade 
jurídica, assinale a alternativa correta. 
 
a) Implica a extinção da pessoa jurídica. 
b) Implica que obrigações da sociedade sejam 

estendidas aos bens particulares dos 
administradores e sócios, não havendo previsão 
no Código Civil. 

c) Implica que obrigações da sociedade sejam 
estendidas aos bens particulares dos 
administradores e sócios e não prevista no 
Código de Defesa do Consumidor. 

d) Implica que as obrigações da sociedade sejam 
estendidas aos bens particulares dos 
administradores e sócios, com previsão no 
Código Civil, no Código de Defesa do 
Consumidor e na Lei de Defesa da 
Concorrência. 

e) Não possui positivação em qualquer dispositivo 
legal.  

 
40. 
No que se refere à classificação dos títulos de 
crédito, assinale a opção correta. 
 
a) O possuidor do título ao portador tem direito à 

prestação nele indicada, mediante a sua simples 
apresentação ao devedor. 

b) A prestação referente ao título ao portador não é 
devida quando o título tenha entrado em 
circulação contra a vontade do emitente. 

c) Não se considera legítimo possuidor o portador 
do título à ordem com série regular e ininterrupta 
de endossos, ainda que o último seja em branco. 

d) Considera-se escrita no endosso qualquer 
condição a que o subordine o endossante. 

e) É válido o endosso parcial. 
 
 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 
41. 
Acerca do Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins, é INCORRETO afirmar: 
 
a) É exercido em todo o território nacional por 

órgãos federais e estaduais. 
b) Os leiloeiros oficiais e os trapicheiros são 

sujeitos à matrícula nas juntas comercias. 
c) Abrange inclusive o registro das empresas 

estrangeiras em funcionamento no País. 
d) O Departamento Nacional de Registro do 

Comércio tem função de supervisionar, orientar, 
coordenar as juntas comerciais. 

e) As juntas comerciais subordinam-se 
administrativamente ao Departamento Nacional 
de Registro do Comércio. 
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42. 
Sobre os órgãos de Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins e as finalidades do 
Sistema, é correto afirmar: 
 
a) O Sistema Nacional de Registro de Empresas 

Mercantis é composto pelo Departamento 
Nacional de Registro do Comércio, pela Receita 
Federal e pelas juntas comerciais. 

b) Poderá haver mais de uma junta comercial em 
cada unidade da Federação. 

c) A Junta Comercial do Distrito Federal é 
subordinada administrativamente ao Governador 
desse ente da Federação. 

d) Dar garantia, publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia aos atos jurídicos das 
empresas mercantis, submetidos a registro na 
forma desta lei, é finalidade do Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

e) Compete à Receita Federal a atividade de 
organizar e manter atualizado o cadastro 
nacional das empresas mercantis em 
funcionamento no País, com a cooperação das 
juntas comerciais. 

 
43. 
De acordo com as normas da lei de Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins, julgue os 
seguintes itens e a seguir escolha a alternativa 
correta. 
 
I -  Autenticar os instrumentos de escrituração das 

empresas mercantis registradas e dos agentes 
auxiliares do comércio é competência das juntas 
comercias. 

II -  O nome empresarial goza de proteção, na forma 
da lei, pelo simples arquivamento dos atos 
constitutivos de firma individual e de 
sociedades, ou de suas alterações. 

III -  Os órgãos de registro de comércio não podem 
arquivar os atos de empresas mercantis com 
nome idêntico ou semelhante a outro já 
existente. 

IV -  A habilitação e a nomeação dos tradutores 
públicos e intérpretes comerciais é função do 
Departamento Nacional de Registro do 
Comércio. 
 

a) Os itens I, II e IV estão corretos. 
b) Somente os itens I, II e III são corretos. 
c) Apenas os itens I e II estão corretos. 
d) Somente o item I está correto. 
e) Todos os itens estão corretos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

44. 
De acordo com o Regimento da Junta Comercial do 
Estado do Ceará (JUCEC), é correto afirmar: 
 
a) O Plenário da JUCEC é composto por 11 (onze) 

vogais e igual número de suplentes, todos 
nomeados pelo Governador do Estado. 

b) O Plenário e as Turmas de Vogais são órgãos de 
deliberação superior da JUCEC. 

c) Os Núcleos Regionais da JUCEC podem realizar 
busca de nome empresarial e proceder à 
autenticação de livros mercantis. 

d) A JUCEC é um órgão estadual ligado 
diretamente ao Governado do Estado. 

e) Compete ao Plenário da JUCEC julgar, 
originariamente, os pedidos de arquivamento dos 
atos sujeitos ao regime de decisão colegiada. 
 

45. 
De acordo com a situação patrimonial informada 
abaixo, pede-se para assinalar a pior situação para a 
empresa: 
 

a)  Situação líquida nula. 

b)  Situação líquida igual ao ativo. 

c)  Passivo exigível maior que o ativo. 

d)  Situação líquida igual ao passivo exigível. 

e)  Situação líquida igual ao ativo imobilizado. 
 
46. 
Com os dados abaixo, pode-se afirmar que o capital 
próprio e o capital alheio neste patrimônio são, 
respectivamente: 
 

Fundo Fixo R$ 60.000 

Mercadorias para Revenda R$ 100.000 

Impostos a Pagar R$ 25.000 

Títulos a Pagar R$ 65.000 

Máquinas e Equipamentos R$ 50.000 

Dívidas contraídas R$ 45.000 

Clientes R$ 70.000 

 
a) R$ 280.000,00 e R$ 135.000,00. 
b) R$ 135.000,00 e R$ 280.000,00. 
c) R$ 145.000,00 e R$ 280.000,00. 
d) R$ 145.000,00 e R$ 135.000,00. 
e) R$ 280.000,00 e R$ 70.000,00. 
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47. 
“A escrituração da companhia será mantida em 
registros _________________________, com 
obediência aos preceitos da legislação 
____________________ e desta lei e aos princípios 
de contabilidade geralmente aceitos, devendo 
observar métodos ou critérios contábeis uniformes 
no tempo e registrar as mutações patrimoniais 
segundo o regime de competência”. 
 
Completam corretamente o texto do artigo 177 da Lei 
nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/007 e 
11.941/2009, que trata da escrituração, as palavras: 
 
a) individualmente e comercial. 
b) permanentes e comercial. 
c) confiáveis e comercial. 
d) contábeis e fiscal. 
e) permanentes e fiscal. 

 
48. 
Ao final do expediente de um dia de trabalho, um 
empregado da empresa Álvares de Sousa Ltda. 
furtou-lhe todo o numerário existente em cofre. Os 
fatos contábeis ocorridos no dia do ocorrido foram os 
seguintes: 
 
I -  Recolhimento à Previdência Social no valor de 

R$ 20.000,00, acrescido de 10% de multa 
obrigatória, realizado mediante cheque; 

II -  Recebimento de duplicatas, no valor de R$ 
10.000,00; 

III -  Fornecimento de vales aos funcionários, no 
valor de R$ 50.000,00; 

IV -  Pagamento de Pró-Labore de R$ 60.000,00. 
 
Sabendo-se que o saldo de caixa no dia anterior ao 
ocorrido era de R$ 380.000,00, conclui-se que o 
empregado furtou: 
 
a) R$ 258.000,00. 
b) R$ 280.000,00. 
c) R$ 340.000,00. 
d) R$ 300.000,00. 
e) R$ 320.000,00. 
 
49. 
No balancete de verificação da empresa “Tudo”, 
levantado em 31/12/2014, assim se apresentavam 
as contas: 
 

Bancos R$ 20 
Duplicatas a Receber R$ 35 
Capital a Integralizar R$ 55 
Capital R$ 110 
Salários a Pagar R$ 15 
Fundo Fixo R$ 25 
Mercadorias para Revenda R$ 45 
Empréstimos a Pagar R$ 50 
Prejuízos Acumulados R$ 28 
Fornecedores R$ 10 
TOTAL R$ 393 

 
 
 
 
 
 

Com base nesse balancete, conclui-se que: 
 

a) A soma dos saldos devedores é R$ 208,00. 
b) A soma dos saldos credores é R$ 27,00. 
c) O valor do Ativo é R$ 180,00. 
d) O valor do patrimônio líquido é R$ 110,00. 
e) A soma dos saldos devedores é R$ 125,00. 
 
50. 
Um lançamento para registrar compra de 
mercadorias à vista, feito em duplicidade, pode 
ocasionar: 
 
a) Subavaliação do estoque. 
b) Redução do custo da mercadoria vendida. 
c) Estouro de caixa. 
d) Aumento do lucro do exercício. 
e) Aumento da receita de vendas. 

 
51. 
O lançamento abaixo registra uma operação de: 
Diversos 
a Duplicatas Descontadas 
Banco c/ Movimento 100.000,00 
Juros antecipados      9.000,00    R$ 109.000,00 

 
a) Débito de duplicata descontada em conta 

corrente bancária. 
b) Desconto, em estabelecimento bancário de 

duplicatas a receber. 
c) Recebimento de duplicata descontada. 
d) Venda de mercadoria a prazo. 
e) Venda de mercadoria à vista com desconto. 

 
52. 
Em relação ao custo da mercadoria vendida, é certo 
afirmar que, em períodos inflacionários, a adoção 
dos preços obtidos nas últimas compras para 
valorização de todos os bens inventariados: 
 
a) Não o afeta. 
b) Superestima-o. 
c) Subestima-o. 
d) Torna-o mais conforme à realidade. 
e) É igual pelo critério PEPS e Custo Médio. 
  



11 
 

53. 
Sobre a Contabilidade aplicada ao Setor Público, é 
INCORRETO afirmar:  
 
a) A Contabilidade aplicada ao Setor Público é uma 

especialização da ciência Contabilidade voltada 
para o estudo e a análise dos atos e fatos 
administrativos que ocorrem na administração 
pública. 

b) O campo de aplicação da Contabilidade no Setor 
Público abrange todas as entidades do setor 
público, sendo que algumas devem aplicar 
integralmente as normas e as técnicas próprias 
desse ramo da Contabilidade e outras 
parcialmente. 

c) O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público é fornecer aos usuários informações 
sobre os resultados alcançados e os aspectos de 
natureza orçamentária, econômica, financeira e 
física do patrimônio da entidade do Setor Público 
e suas mutações. 

d) Na Contabilidade Pública, o reconhecimento das 
receitas públicas em relação ao exercício 
financeiro ao qual estão vinculadas é realizado 
somente pelo regime de caixa. 

e) As associações privadas que recebem recursos 
públicos devem aplicar as regras da 
Contabilidade Pública suficientemente para a 
prestação de contas e a instrumentalização do 
controle social. 

 
54. 
Ainda sobre a Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, é correto afirmar: 
 
a) A Contabilidade evidenciará os fatos ligados à 

administração orçamentária, financeira, 
patrimonial e industrial. 

b) A natureza das informações evidenciadas pelas 
contas do ativo, do passivo, do patrimônio líquido 
e das variações patrimoniais aumentativas e 
diminutivas, é meramente financeira. 

c) Os entes da Federação, em função das suas 
autonomias, podem fixar livremente o exercício 
financeiro no qual serão apurados os resultados 
econômicos, financeiros e orçamentários. 

d) Sob o ponto de vista orçamentário, pertencem ao 
exercício financeiro somente as despesas nele 
executadas, isto é, que sejam efetivamente 
pagas. 

e) O sistema de informações contábeis do Setor 
Público está estruturado nos subsistemas 
orçamentário, patrimonial, financeiro, de custos e 
de compensação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

55. 
Sobre as atribuições econômicas do Estado, é 
correto afirmar: 
 
a) O Estado, além da prestação de serviços 

públicos, exerce funções econômicas. Dentre 
estas, destaca-se a sua função alocativa, por 
meio da qual ele cobra tributos de acordo com a 
capacidade contributiva, visando prestar atenção 
básica à população menos favorecida. 

b) A função distributiva do Estado exercida por 
meio da aplicação de recursos em bens públicos 
e bens meritórios, se dá em função de que 
certos bens têm características especiais que 
inviabilizam o fornecimento dos mesmos pelo 
sistema de mercado. 

c) A essência da função estabilizadora é colocar a 
economia sobre a linha da fronteira da 
capacidade de produção e de demanda, pois, 
caso a demanda seja superior à capacidade de 
produção, os preços tenderão a subir e, se for 
inferior, haverá desemprego. 

d) De acordo com a doutrina especializada, são 
funções econômicas do Estado: a alocativa, a 
distributiva, a estabilizadora e a social. 

e) As funções econômicas do Estado são exercidas 
exclusivamente por meio da realização das 
despesas públicas consignadas na Lei 
Orçamentária Anual. 
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56. 
A Constituição da República Federativa do Brasil 
estabelece que leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais. Sobre estes 
instrumentos de planejamento orçamentário, julgue 
as seguintes afirmativas e a seguir escolha a 
resposta correta. 
 
I -  O Plano Plurianual deverá conter os anexos de 

metas fiscais e de riscos fiscais. 
II -  O projeto de Lei Orçamentária Anual conterá, 

além do quadro demonstrativo da receita e 
despesa segundo as categorias econômicas, o 
orçamento fiscal, o orçamento de investimento 
das estatais e o orçamento da seguridade 
social. 

III -  A Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá 
estabelecer, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

IV -  O anexo de metas fiscais deverá prever o 
superávit primário para os três exercícios 
financeiros seguintes, compreendendo o 
montante de despesa que se pretende realizar e 
quanto se destina ao pagamento de juros e o 
principal da dívida de curto ou de longo prazo. 

 
a) Somente as afirmativas dos itens I e III estão 

corretas. 
b) Somente as afirmativas dos itens I, II e IV estão 

corretas. 
c) Somente os itens II e IV estão corretos. 
d) Somente a afirmativa do item I está correta. 
e) Todos os itens estão corretos. 

 
57. 
Sobre créditos adicionais ao Orçamento, marque, 
dentre as opções abaixo, a única correta.  
 
a) Em função do princípio do equilíbrio 

orçamentário, os créditos extraordinários 
somente podem ser abertos se houver fonte de 
custeio. 

b) Os créditos adicionais somente vigoram durante 
o período de vigência do orçamento alterado por 
eles. 

c) Em função de o Orçamento Público ser 
materializado em uma lei, os créditos adicionais 
somente podem ser abertos se autorizados por 
lei. 

d) Os créditos especiais são abertos para atender 
despesas que surgem em função de situações 
emergências, como as calamidades públicas. 

e) O superávit financeiro apurado em Balanço 
Patrimonial do exercício anterior é fonte de 
abertura de créditos adicionais. 

 
 
 
 

58. 
As receitas correntes são aquelas decorrentes da 
arrecadação de recursos de: 
 
a) Depósitos de terceiros em dinheiro para garantia 

de contratos. 
b) Operações de créditos feitos junto a instituições 

financeiras. 
c) Dívidas de terceiros, alienações de bens e 

conversão de direitos em espécies. 
d) Receitas tributárias, patrimoniais, industriais, de 

serviços e outras de natureza semelhante, bem 
como as provenientes de transferências 
correntes. 

e) Retenções de tributos na fonte pelos órgãos da 
Administração Pública. 

 
59. 
Em relação à realização da despesa pública, 
disciplinada na Lei nº 4.320/64, assinale a alternativa 
falsa. 
 

a) O empenho da despesa não poderá exceder o 
limite dos créditos concedidos. 

b) As despesas empenhadas e liquidadas que não 
forem pagas em um exercício, no exercício 
subsequente são executadas como despesas de 
exercícios anteriores. 

c) É permitida a realização de empenho de 
despesa por estimativa quando não se possa 
determinar previamente o montante exato a ser 
pago. 

d) É permitido o empenho global de despesas 
contratuais e outras, sujeitas a parcelamento. 

e) Os investimentos e as inversões financeiras são 
grupos de natureza de despesa das despesas de 
capital. 
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60. 
Sobre prestação de contas e os controles na 
Administração Pública julgue, os itens abaixo, e em 
seguida, marque a opção correta. 
 

I -  Toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos é obrigada a prestar contas. 

II -  Os instrumentos de transparência da gestão 
fiscal, que visam dar ampla divulgação dos 
planos, orçamentos e leis de diretrizes 
orçamentárias não são considerados meios de 
realização de prestação de contas, haja vista 
eles não serem diretamente destinados aos 
órgãos competentes para apreciar prestações 
de contas. 

III -  A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos 
estados, de seus órgãos e das suas entidades 
da administração indireta, quanto à legalidade, 
economicidade, aplicação de subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelas 
assembleias legislativas, mediante controle 
externo, com o auxílio dos tribunais de contas 
estaduais. 

IV -  Para que um estado possa receber 
transferência voluntária de outro ente da 
Federação, é necessário que ele comprove 
junto ao ente transferidor que prestou contas 
da aplicação dos recursos anteriormente dele 
recebidos. 

 
a) Somente as afirmativas dos itens I, III e IV estão 

corretas. 
b) Somente as afirmativas dos itens II e III estão 

corretas. 
c) Somente as afirmativas dos itens I e IV estão 

corretas. 
d) Somente as afirmativas dos itens II, III e IV estão 

corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 




